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GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

 

Altera a Lei Complementar 04/2003, 

em face da vigência da Lei 

Complementar federal nº 175/2020, 

que dispõe sobre o padrão nacional 

de obrigação acessória do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN), de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, e dá 

outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° A Lei Complementar nº 04 de 29 de dezembro de 2003 passa a vigorar 

com as seguintes alterações e acréscimos: 

Art. 6º ......................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 3º É vedada a atribuição, a terceira pessoa, de responsabilidade pelo 

crédito tributário relativa aos serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 

5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar, 

permanecendo a responsabilidade exclusiva do contribuinte. (AC) 

§ 4º No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de 

crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou 

as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local 

do domicílio do tomador do serviço. (AC) 

Art. 7º ......................................................................................................... 

.................................................................................................................... 
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IV - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que 

imune ou isenta, na hipótese prevista no § 4º do Art. 18 desta Lei 

Complementar. (AC) 

V - as pessoas referidas nos incisos II ou III do § 9º do Art. 18 desta Lei 

Complementar, pelo imposto devido pelas pessoas a que se refere o 

inciso I do mesmo parágrafo, em decorrência dos serviços prestados na 

forma do subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei 

Complementar. (AC) 

Art. 18 ........................................................................................................ 

.................................................................................................................... 

III - .............................................................................................................. 

v - do domicílio do tomador do serviço do subitem 15.09, da lista anexa. 

(NR) 

.................................................................................................................... 

§ 4º Na hipótese de descumprimento do disposto no caput do Art. 22-A 

desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do 

estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. (AC) 

§ 5º Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos § 6º a 

§12 deste artigo, considera-se tomador dos serviços referidos nas 

alíneas t, u e v do inciso III deste artigo o contratante do serviço e, no 

caso de negócio jurídico que envolva estipulação em favor de unidade 

da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da qual o serviço foi 

estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de 

sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 

representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser 

utilizadas. (AC) 

§ 6º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e 

congêneres, referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços anexa 

a esta Lei Complementar, o tomador do serviço é a pessoa física 

beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio ou contrato de 

plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo por 

adesão. (AC) 
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§ 7º Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do 

plano, será considerado apenas o domicílio do titular para fins do 

disposto no § 6º deste artigo. (AC) 

§ 8º No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou 

débito e congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços 

anexa a esta Lei Complementar, prestados diretamente aos portadores 

de cartões de crédito ou débito e congêneres, o tomador é o primeiro 

titular do cartão. (AC) 

§ 9º O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio 

do tomador dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de 

serviços anexa a esta Lei Complementar relativos às transferências 

realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, 

que sejam prestados ao tomador, direta ou indiretamente, por: (AC) 

I - bandeiras; (AC) 

II - credenciadoras; ou (AC) 

III - emissoras de cartões de crédito e débito. (AC) 

§ 10. No caso dos serviços de administração de carteira de valores 

mobiliários e dos serviços de administração e gestão de fundos e clubes 

de investimento, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a 

esta Lei Complementar, o tomador é o cotista. (AC) 

§ 11. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador 

de serviço é o consorciado. (AC) 

§ 12. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do 

serviço é o arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da 

pessoa jurídica, domiciliado no País, e, no caso de arrendatário não 

domiciliado no País, o tomador é o beneficiário do serviço no País. (AC) 

.................................................................................................................... 

Art. 36 ........................................................................................................ 

§ 1º - O contribuinte declarará as informações objeto da obrigação 

acessória incidente sobre os serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 

5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar, 

de forma padronizada, até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês seguinte 

ao de ocorrência dos fatos geradores, exclusivamente por meio do 
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sistema eletrônico de padrão unificado de que trata o art. 2º da Lei 

Complementar federal 175, de 23 de setembro de 2020. (AC) 

§ 2º - O contribuinte que não declarar as informações, na forma do § 1º 

deste artigo, estará sujeito às penalidades prevista nesta Lei 

Complementar. (AC) 

§ 3º - Para cumprimento do estabelecido no § 1º deste artigo, deverão 

estar disponíveis diretamente no sistema eletrônico de padrão 

unificado do contribuinte, conforme definições do CGOA (Comitê Gestor 

das Obrigações Acessórias do ISSQN), as seguintes informações 

disponibilizadas pelo município de Anchieta: (AC) 

I - alíquotas, conforme o período de vigência, aplicadas aos respectivos 

serviços; (AC) 

II - arquivos da legislação vigente no município de Anchieta que versem 

sobre os respectivos serviços; (AC) 

III - dados do domicílio bancário para recebimento do ISSQN. (AC) 

.................................................................................................................... 

Art. 40 ........................................................................................................ 

Parágrafo único - O imposto sobre os serviços previstos nos subitens 

4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa a esta Lei 

Complementar será pago até o 15º (décimo quinto) dia do mês 

subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, exclusivamente por 

meio de transferência bancária, no âmbito do Sistema de Pagamentos 

Brasileiro (SPB), ao domicílio bancário informado pelo município de 

Anchieta no sistema eletrônico de padrão unificado do contribuinte de 

que trata o art. 2º da Lei Complementar federal nº 175, de 23 de 

setembro de 2020. (AC) 

I - Quando não houver expediente bancário no 15º (décimo quinto) dia 

do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, o 

vencimento do imposto será antecipado para o 1º (primeiro) dia 

anterior com expediente bancário. (AC) 

II - O comprovante da transferência bancária emitido segundo as regras 

do SPB é documento hábil para comprovar o pagamento do imposto. 

(AC) 
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Art. 41 ........................................................................................................ 

.................................................................................................................... 

§ 6º Os responsáveis tributários, prestadores dos serviços previstos nos 

subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa a esta 

Lei Complementar, ficam sujeitos ao padrão nacional de obrigação 

acessória do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza instituído 

pela Lei Complementar federal nº 175, de 23 de setembro de 2020. (AC) 

Art. 58 ........................................................................................................ 

.................................................................................................................... 

IX – de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos que deixarem de atender ao 

disposto no § 6º do art. 41 desta Lei Complementar. (AC) 

Art. 2º Em relação às competências de janeiro de 2021 até a data da publicação 

desta Lei Complementar, é assegurada ao contribuinte a possibilidade de 

recolher o imposto e de declarar as informações objeto da obrigação acessória 

de que trata parágrafo único do Art. 40 da Lei Complementar 04/2003 até o 15º 

(décimo quinto) dia após o início da vigência desta Lei Complementar, sem a 

imposição de nenhuma penalidade. 

Parágrafo único. O imposto de que trata o caput será atualizado pela taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos 

federais, a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao mês de seu 

vencimento normal até o mês anterior ao do pagamento, e pela taxa de 1% (um 

por cento) no mês de pagamento. 

Art. 3º Nas hipóteses em que o imposto sobre os serviços descritos nos subitens 

4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa à Lei Complementar 

municipal 04/2003 seja devido ao Município de Anchieta, cujo período de 

apuração esteja compreendido entre 1º de Janeiro de 2021 e o último dia do 

exercício financeiro de 2022, o produto da arrecadação do ISSQN será 

partilhado entre o Município de Anchieta e Município do local do 

estabelecimento prestador do serviço, da seguinte forma: 

I - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 2021, 

33,5% (trinta e três inteiros e cinco décimos por cento) do produto da 

arrecadação pertencerão ao Município do local do estabelecimento prestador 

do serviço, e 66,5% (sessenta e seis inteiros e cinco décimos por cento), ao 

Município de Anchieta; 
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II - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 2022, 15% 

(quinze por cento) do produto da arrecadação pertencerão ao Município do 

local do estabelecimento prestador do serviço, e 85% (oitenta e cinco por 

cento), ao Município de Anchieta; 

III - relativamente aos períodos de apuração ocorridos a partir do exercício de 

2023, 100% (cem por cento) do produto da arrecadação pertencerão ao 

Município de Anchieta. 

§ 1º Na ausência de convênio, ajuste ou protocolo firmado entre o Município de 

Anchieta e o Município do local do estabelecimento prestador do serviço ou 

entre esses e o Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (CGOA) para 

regulamentação do disposto no caput deste artigo, o Município de Anchieta 

transferirá ao Município do local do estabelecimento prestador a parcela do 

imposto que lhe cabe até o 5º (quinto) dia útil seguinte ao seu recolhimento. 

§ 2º O Município de Anchieta poderá atribuir às instituições financeiras 

arrecadadoras a obrigação de reter e de transferir ao Município do 

estabelecimento prestador do serviço os valores correspondentes à respectiva 

participação no produto da arrecadação do ISSQN. 

Art. 4º Aplica-se, no âmbito do Município de Anchieta, as disposições e padrões 

definidos pelo Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (CGOA), 

criado pela Lei Complementar nº 175, de 23 de setembro de 2020. 

Art. 5º Esta Lei Complementar passa a produzir seus efeitos a partir da 

disponibilidade das informações descritas no § 3º do Art. 36 da Lei 

Complementar municipal 04/2003, sem prejuízo do recebimento do imposto 

devido retroativo a janeiro de 2021. 

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Anchieta, 04 de agosto de 2021 

 

 

 

 

 

RENATO LORENCINI 
VEREADOR  
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto visa promover atualização da Legislação 

Tributária do Município de Anchieta quanto ao Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN). 

A Lei Complementar nacional nº 175, de 23 de setembro de 2020, 

alterou a LC nº. 116, de 31 de julho de 2003 que “Dispõe sobre o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 

Federal, e dá outras providências”. 

Esta nova legislação efetiva mudança no critério espacial do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) devido sobre os serviços de 

planos de saúde, leasing e administração de cartões, consórcio e fundos de 

investimentos, determinando que o produto da arrecadação seja direcionado ao 

município do domicílio do tomador. Mais que isso, ela delimita o conceito de 

tomador dos serviços, visando afastar as dúvidas deixadas pela redação dos 

questionados dispositivos da LC 157/2016 e que motivaram o deferimento da 

suspensão da medida por liminar do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5835.  

Após consultar e debater esta matéria em audiência com as 

Comissões de Direito Tributário e de Acompanhamento Legislativo da OAB-ES e 

com a Confederação Nacional dos Municípios, me convenci de que seria 

importante e necessário apresentar uma proposta de adequação da legislação 

municipal. 

Isto posto, o presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo 

trazer as alterações mencionadas naquilo que devem ser repetidas pelo 

ordenamento municipal, harmonizando assim o regramento tributário 

municipal à lei nacional. 

Importante registrar que as alterações promovidas pela LC 157/2016 

já foram trazidas à lei municipal que regulamenta o ISSQN, estando esta 

legislação apta a efetuar as alterações ora propostas, que por sua vez não 

implicam em renúncia de receita, não tendo qualquer repercussão negativa na 

esfera orçamentária e financeira do município. Pelo contrário, estas mudanças 

diversificam e ampliam a base de arrecadação. 
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Outro destaque importante é a necessidade da anistia das 

penalidades para pagamento dos tributos devidos e não pagos, desde a data a 

vigência desta lei complementar até janeiro do presente ano.  

Esta anistia está amparada pela Lei Complementar 175/2020 e não 

conflita com o princípio de não retroatividade tributária uma vez que a matéria 

não cria tributo nem altera alíquota. 

Ao mesmo tempo, o conjunto das normas aqui propostas contribuem 

para aproximar o município de Anchieta de alcançar pelo menos dois dos 

dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (10-Redução das 

Desigualdades e 11-Cidades e Comunidades Sustentáveis) pois estabelece uma 

legislação tributária que ajuda a desconcentrar a arrecadação de ISSQN, cria 

novos mecanismos de controle e fiscalização, fortalece a autoridade fazendária 

municipal e aumenta a capacidade de financiamento das políticas sociais, 

urbanas e territoriais do município. 

Assim, a aprovação da proposta nos termos ora apresentados é 

necessária porque viabiliza o recebimento imediato do ISSQN previsto pela LC 

175/2020, representando, portanto, justiça tributária e melhoria da capacidade 

de financiar as políticas públicas do nosso município. 

Diante do exposto, conto com a sabedoria dos nobres Edis para 

apreciação e aprovação desta matéria. 

Plenário Urias Simões dos Santos, 04 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

 

RENATO LORENCINI 
VEREADOR 
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